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ResumoO Brasil é signatário do pacto San José da Costa Rica e diante desta responsabilidade a audiência de custódia foiinaugurada no ordenamento jurídico brasileiro, inicialmente pela Resolução 213/2015 do Conselho Nacional deJustiça até ser implementada no Código de Processo Penal pela Lei 13.964 de 24 de dezembro de 2019. O estudoteve por objetivo a investigação da aplicação e os impactos da audiência de custódia, bem como a aplicação desteimportante instituto ocorreu e os seus impactos no contexto jurídico brasileiro, com especial enfoque no campodo Direito em relação as políticas de desencarceramento, combate ao abuso de poder em relação a atuação estatale a proteção de direitos fundamentais. Identificaram-se por meio da revisão bibliográfica, pelo método qualitativoos seguintes resultados: A finalidade da audiência de custódia é a de garantidora de direitos fundamentais epossibilitou a redução no encarceramento principalmente em relação aos crimes menos graves, além de coibirabusos por parte dos agentes estatais. Concluiu-se que a audiência e custódia trouxe avanços na proteção dosdireitos fundamentais e uma significativa redução no encarceramento em massa corroborando com as demaispoliticas de desencarceramento.Palavras-chave: Audiência de custódia. Encarceramento. Direitos fundamentais.
AbstractBrazil is a signatory to the San José de Costa Rica pact and in view of this responsibility, the custody hearing wasinaugurated in the Brazilian legal system, initially by Resolution 213/2015 of the National Council of Justice untilit was implemented in the Code of Criminal Procedure by Law 13,964 of 24 December 2019. The study aimed toinvestigate the application and impacts of the custody hearing, as well as the application of this important instituteand its impacts on the Brazilian legal context, with a special focus on the field of Law in relation to policies ofextrication, combating abuse of power in relation to state action and the protection of fundamental rights. Thefollowing results were identified through a bibliographical review, using the qualitative method: The purpose ofthe custody hearing is to guarantee fundamental rights and made it possible to reduce incarceration, especially inrelation to less serious crimes, in addition to curbing abuses by criminals. state agents. It was concluded that thehearing and custody brought advances in the protection of fundamental rights and a significant reduction in massincarceration, corroborating other extrication policies.Keywords: Custody hearing. Incarceration. Fundamental rights.Recebido: 01/05//2024 Aceito: 13/07/2024.
1. IntroduçãoA audiência de custódia emergiu comoum tópico de suma importância no campo doDireito no Brasil. Nos últimos anos, esseprocedimento ganhou notoriedade como umaferramenta fundamental para salvaguardar osdireitos fundamentais dos indivíduos detidosem flagrante delito.No entanto, sua implementaçãodesencadeou uma série de desafios jurídicos

e debates intensos sobre a justiça penal, osdireitos humanos e o sistema prisionalbrasileiro.As implicações da audiência decustódia em combater violações de direitosfundamentais como, por exemplo, aprevenção da tortura e dos maus-tratos nasprisões, considerando o seu papel naidentificação de abusos e irregularidades
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durante a detenção, destacam a importânciadeste instituto e a sua compreensão.É imprescindível mensurar a audiênciade custódia diante dos princípiosconstitucionais, como o devido processolegal, a presunção de inocência, o direito àampla defesa e o direito à dignidade da pessoahumana e a sua eficiência em garantir estesdireitos.O artigo científico teve como objetivoinvestigar a aplicação e os impactos daaudiência de custódia no contexto brasileiro,bem como a aplicação deste importanteinstituto ocorre no Brasil e verificar os seusimpactos no contexto jurídico brasileiro, comespecial enfoque no campo do Direito emrelação as políticas de desencarceramento,combate ao abuso de poder em relação aatuação estatal e proteção de direitosfundamentais.O estudo teve por objetivo ainvestigação da aplicação e os impactos daaudiência de custódia, bem como a aplicaçãodeste importante instituto ocorreu e os seusimpactos no contexto jurídico brasileiro, comespecial enfoque no campo do Direito emrelação as políticas de desencarceramento,combate ao abuso de poder em relação aatuação estatal e a proteção de direitosfundamentais.
2. MetodologiaEssa pesquisa foi desenvolvida atravésda pesquisa revisão bibliográfica, utilizando-se do meio de método qualitativo pela análiseminuciosa de aspectos legais, jurisprudenciaise posicionamentos doutrinários relacionadosa esse procedimento, bem como os tratadosinternacionais e revistas eletrônicasdisponível nas plataformas eletrônicas depesquisas, tais como Google Scholar, site dogoverno, jurisprudências entre outros quetrata sobre a temática.

A pesquisa optou em excluir artigos enotícias repetitivas e de fontes que nãotivessem credibilidade primando ainda pelasobras científicas utilizando-se dos descritivos:Familia; Socioafetividade; Herdeiros;Igualdade.Por se tratar de uma revisãobibliográfica não foi necessário solicitaraprovação do Comitê de Ética para realizaçãodo estudo. É declarado que não há conflito deinteresses.
3. Desenvolvimento3.1 A AUDIENCIA DE CUSTÓDIAA audiência de custódia pode serdefinida como um procedimento pré-processual em que um indivíduo preso emflagrante delito é apresentado a um juiz emum curto período após a prisão.Destaca-se ser um tema deconsiderável importância no contexto doDireito brasileiro devido a sua recenteimplantação, pois foi instituída em 2015,podendo mensurar os seus primeiros impactosna garantia dos direitos fundamentais daspessoas presas.Este procedimento destacou-se nos últimosanos como uma ferramenta para garantir osdireitos fundamentais dos presos e prevenirabusos no sistema de justiça criminal do país,bem como no combate a superlotação dospresídios brasileiros ao se analisar averdadeira necessidade de manter-se alguémno cárcere.A Audiência de Custódia é uma dasmedidas mais importantes do sistema dejustiça criminal brasileiro, sendo ummomentocrucial para garantir os direitos fundamentaisdos acusados.
Sobre tal instituto,

Há oito anos, acontecia a primeiraaudiência de custódia no país, garantindoo direito de toda pessoa ser apresentada
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a um juiz ou juíza logo após a prisão.Desde então, são mais de 1,1 milhão deaudiências realizadas, permitindo umamaior atenção do Judiciário à porta deentrada do sistema penal. (Silveira,2023, p.3).

É uma audiência rápida, realizada logoapós a prisão em flagrante, com o objetivo deavaliar a legalidade da prisão e assegurar queo preso tenha acesso a um advogado e a umjuiz.
A Audiência de Custódia foi criadacomo uma medida de proteção dosdireitos humanos dos presos, tendo emvista a grande quantidade de casos deviolação de direitos durante as prisõesem flagrante. Através desta audiência, ojuiz pode verificar se a prisão foirealizada de acordo com as normaslegais e se o preso está sendo tratado deforma adequada. (Campelo, 2023, p.2).

A audiência de custódia estadiretamente relacionada com o princípio dodevido processo legal e a dignidade da pessoahumana. Observa-se o entendimento dodoutrinador Nestor Távora (2016, p. 1251)
A audiência de custódia retrata opermeio do princípio da dignidade dapessoa humana no direito processualpenal. Trata-se de um modo dehumanização da persecução penalestatal, apta à sua democratizaçãotendente tanto a coibir a tortura, quantoa promover o debate sobre anecessidade da prisão.

Portanto, considerando a cultura doBrasil, sendo um país com desafiospersistentes em seu sistema prisional e em suajustiça criminal, é fundamental compreendercomo esse procedimento está sendo aplicadoe como tem afetado os direitos individuaisdos presos sejam em flagrante, ou pormandado judicial.Observa-se ainda que a audiência decustódia, em seu início de implantação teria

gerado amplo debate na sociedade brasileirae ainda desperta discussões, sejam no campojurídico em relação a sua efetividade,motivação, forma presencial ou tele presencialou mesmo diante de ideologias de adeptos dateoria do direito penal do inimigo.
3.1.1 Definição e histórico da audiência decustódiaNo contexto jurídico brasileiro, aaudiência de custódia é um procedimento emque o preso é apresentado a um juiz no prazomáximo de 24 horas após a sua prisão, a fimde que sejam apreciadas e avaliadas ascircunstâncias de sua prisão e a necessidadede manutenção da prisão

[...] a Audiência de Custódia é umaaudiência destinada ao requerimento deum habeas corpus, ou seja, para que sejadada a oportunidade ao réu pedir suaprópria liberdade fisicamente, com apossibilidade do juízo saber do própriodetido as razões pelas quais foi preso e emque condições se encontra encarcerado.(Cardoso, 2023, p.9),

A evolução normativa da audiência decustódia no Brasil é um elemento crucial paracompreender sua importância efuncionamento. A introdução desseprocedimento no sistema de justiça brasileiroocorreu em 2015, por meio da Resolução nº213 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)que traz em sua ementa: “Dispõe sobre aapresentação de toda pessoa presaà autoridade judicial no prazo de 24 horas”(Brasil, 2015, p.2).Tal dispositivo representou umaevolução procedimental e um passosignificativo na proteção dos direitosindividuais das pessoas detidas no Brasil.Antes da implementação da audiência decustódia, era comum que pessoas fossempresas por longos períodos sem que um juizanalisasse a legalidade de sua prisão.
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A obrigatoriedade da audiência decustódia, trouxe mudança a este cenário,permitindo ao menos que haja uma avaliaçãoprévia e imparcial das condições da prisão.Ressalta-se posicionamento dedoutrinadores que defendem a ideia queanteriormente a audiência de custódia deve-se orientar-se pela celeridade em apresentar àpessoa presa em flagrante a autoridadepolicial, de forma imediata e que qualquerdiligencia que deva ser realizada para maioresapurações dos fatos devem ser acompanhadaspelo delegado de policia na qualidade deautoridade policial.
Toda e qualquer pessoa que tenha sidodetida em flagrante delito deve serimediatamente apresentada à“autoridade policial competente” (leia-se: ao delegado de polícia do local daprisão). Não pode existir hiato temporalentre a captura e a conseqüenteapresentação ao Delegado de Polícia,sob pena de responsabilização criminaldo agente público ou do particularresponsável pela prisão em flagrante.Quaisquer diligências necessárias e/oucomplementares à captura em flagrantedevem ser realizadas após a imediataapresentação e, mais, sempre pordeterminação da autoridade policial.(Machado, 2013, p.2)

É certo que tal apresentação imediataà autoridade policial, embora seja uma medidagarantista, defendida pela teoria dogarantismo penal, não tem a função desubstituir a audiência de custódia, entretanto,deve ser valorizada comomais ummecanismode defesa dos direitos fundamentais da pessoapresa. Na audiência de custódia, o juiz deveráinvestigar quais as circunstâncias da prisão ea própria legalidade da sua natureza e definiras providências seja a liberdade provisória,relaxamento da prisão em flagrante ou adecretação da prisão preventiva.

Entre as providências que o juízo podeadotar na audiência de custódia deve-sepriorizar a aplicação de medidas alternativasà prisão, devendo o cerceamento da liberdadeser a última opção. A prisão deve serimprescindível e dotada de fundamentaçãoconcreta dos motivos determinantes.
3.2 PROCEDIMENTOS EPROTOCOLOS NA REALIZAÇÃO DAAUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA3.2.1 Descrição dos passos da audiência decustódiaInicialmente a audiência de custódiatinha como único fundamento o tratadointernacional chamado Pacto San José daCosta Rica. O referido pacto traz que apósa prisão em flagrante o conduzido presodeverá ser apresentado ao juiz. Em suagênese, audiência de custódiafundamentou com base no Pacto e najurisprudência.A jurisprudência, por meio de decisõesparadigmáticas, estabeleceu que a audiênciade custódia não seria apenas uma opção, massim uma obrigação do Estado em respeito aosprincípios constitucionais, tais como o devidoprocesso legal e a presunção de inocência.

É preciso ressaltar que durante oprocedimento, deve-se atentar aosdireitos e garantias fundamentais, comoa comunicação acerca do seu direitoconstitucional ao silêncio. Se o agentefoi agredido, o magistrado devedeterminar a realização do exame docorpo de delito o mais rápido possível,facilitando a identificação de lesõesfísicas no preso por um profissional. Seo acusado for algemado sem que tenhaoferecido qualquer resistência, e nãohavendo motivos para temer fuga ouperigo à integridade física de terceiros, aprisão deverá ser relaxada, de acordocom a Súmula Vinculante nº 11 do STF.(Dias, 2022, p.166).
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No entanto, é importante destacar quea influência da jurisprudência na audiência decustódia não se limitou apenas à criação deregras e padrões. Ela também desempenhouum papel na adaptação do procedimento àsrealidades e demandas em constante evoluçãodo sistema de justiça brasileiro.Após a institucionalização doprocedimento no Brasil por meio doPacto San José da Costa Rica e dosentendimentos jurisprudenciais, enfim,foi promulgada a Lei 13.964 de 2019 quetrouxe diversas alterações no Código deProcesso Penal inclusive positivando oinstituto no Código de Processo Penal.O artigo 310 do Código de ProcessoPenal sofreu alteração e passou a ter a seguinteredação:
Após receber o auto de prisão em flagrante,no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro)horas após a realização da prisão, o juizdeverá promover audiência de custódiacom a presença do acusado, seu advogadoconstituído ou membro da DefensoriaPública e o membro do Ministério Público,e, nessa audiência, o juiz deverá,fundamentadamente:I - relaxar a prisão ilegal; ouII - converter a prisão em flagrante empreventiva, quando presentes os requisitosconstantes do art. 312 deste Código, e serevelarem inadequadas ou insuficientes asmedidas cautelares diversas da prisão; ouIII - conceder liberdade provisória, comou sem fiança.Parágrafo único. Se o juiz verificar, peloauto de prisão em flagrante, que o agentepraticou o fato nas condições constantesdos incisos I a III do caput do art. 23 doDecreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembrode 1940 - Código Penal, poderá,fundamentadamente, conceder ao acusadoliberdade provisória, mediante termo decomparecimento a todos os atosprocessuais, sob pena de revogação.§ 1º Se o juiz verificar, pelo auto de prisãoem flagrante, que o agente praticou o fatoem qualquer das condições constantesdos incisos I, II ou III do caput do art. 23do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembrode 1940 (Código Penal), poderá,fundamentadamente, conceder ao acusadoliberdade provisória, mediante termo de

comparecimento obrigatório a todos osatos processuais, sob pena de revogação.§ 2º Se o juiz verificar que o agente éreincidente ou que integra organizaçãocriminosa armada ou milícia, ou que portaarma de fogo de uso restrito, deverádenegar a liberdade provisória, com ousem medidas cautelares. (BRASIL, 1941,p.56)

Destaca-se que após a prisão emflagrante o indivíduo primeiramente é levadoà Delegacia, onde o delegado faz uma análiseda legalidade da prisão e a motivação,podendo já adotar medidas como relaxar aprisão ou substituir por medidas alternativas.Caso a autoridade policial adote alguma dasmedidas alternativas à prisão, a audiência decustódia é dispensada, apenas nos casos queo delegado considera legal a prisão e entendepela necessidade de manter a pessoa presa éque a audiência de custódia é marcadadevendo ser no prazo máximo de 24 horas.Para a apresentação na audiênciade custódia deve ser realizado o examede corpo de delito nos termos doartigo 158 do Código de Processo Penal:“Quando a infração deixar vestígios seráindispensável o exame de corpo de delito,direto ou indireto, não podendo supri-lo aconfissão do acusado” (Brasil, 1941, p.44).Em seguida é apresentado à justiça eoportunizado a ele entrevista com seuadvogado, após é realizada uma entrevistapela autoridade judiciária e posteriormente,a oitiva do Ministério Público. A oitiva daDefesa e segue para manifestação doMinistério Público e da Defesa.Por fim, a decisão da autoridadejudiciária, que poderá tomar as seguintesprovidências nos termos do artigo 310 doCódigo de Processo Penal: Relaxar aprisão em flagrante; Conceder a liberdadeprovisória; Aplicar Medida diversa daprisão ou Decretar a prisão preventiva.
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848.htm#art23i
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Estas medidas devem ser primarpela contemporaneidade e requisitoslegais estabelecidos, semprefundamentada a decisão com base emrequisitos objetivos e não pelasubjetividade seja de culpabilidade oupericulosidade da conduta.
3.3. IMPACTOS DA AUDIÊNCIA DECUSTÓDIA NO SISTEMA JUDICIALBRASILEIROA princípio, a implantação daaudiência de custódia no Brasil se deparoucom algumas dificuldades em decorrência danecessidade de melhores estruturas tanto nojudiciário como nas demais instituiçõesenvolvidas, como a ausência de fóruns emalgumas localidades, Defensoria Pública eMinistério Público dificultando a celeridadeno procedimento.Nesse contexto, em cidades que nãodispunham da presença física do judiciárioacabavam sendo necessário o deslocamentodo preso até a apresentação física do preso,onerando assim, algumas secretarias que jáencontravam dificuldades para exercer suasatribuições.

O Juiz Maurício Ramires disse, entreoutros temas, que há muitas dúvidassobre o procedimento, dificuldadesestruturais e a forma de implementação.Para ele, o processo deve ser efetivadocom cautela, o que muitas vezes é vistocomo “conservadorismo” do PoderJudiciário. (Pastorini, 2015, p.3)
Entretanto, a maior resistência se deuno contexto ideológico. A cultura no Brasilque defende o encarceramento em massaainda persiste em muitas instituições e gruposda sociedade, o que pode influenciar a decisãodos juízes durante as audiências diante dapressão popular.

Ocorre que, na conjuntura da punição, asua implementação vem sofrendo grandes

dificuldades, como também duras críticasdaqueles que não admitem uma maiorflexibilização das penas, e aexcepcionalidade da prisão cautelar que,apenas na teoria, constitui a última ratio.(Nascimento, 2020, p.28).

Segundo Barros (et.al, 2021.p. 9),
[...] as decisões que direcionam oindivíduo ao cárcere, sem antes apresentá-lo no tempo razoável perante a autoridadejudiciária, é o principal estopim para asuperlotação carcerária, situação queacaba contribuindo diretamente para odescaso com os direitos humanos,tornando esses caos social em um cenáriode insegurança vivido atualmente.

A necessidade de garantir que asaudiências de custódia sejam realizadas deforma eficaz, assegurando que os direitos dosdetidos sejam respeitados é um desafio deextrema relevância, considerando que para apreservação de seus direitos de defesa éimprescindível à garantia de acesso aadvogados, por meio de uma comunicaçãoem uma linguagem compreensível para opreso e a identificação de possíveis casos detortura e maus-tratos durante a detenção.O garantismo penal no Brasil, com seuobjetivo de proteção integral dos direitos dopreso e a fiscalização das garantias que lhessão disponibilizadas, por vezes é interpretadocomo uma política voltada especificamente àproteção do infrator e um ataque àsinstituições policiais.
No Rio de Janeiro, o Defensor PúblicoEduardo Januário Newton afirmou que aaudiência de custódia é prática isoladaem algumas comarcas. Segundo ele, omaior obstáculo é o que chamou de“batalha ideológica” na qual aDefensoria Pública se insere com umacausa “não simpática” à opinião pública,referindo-se ao olhar de preconceitosobre a atuação da defesa. (Pastorini,2015, p.3)
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Nesse contexto, a insatisfação dentrodas instituições policiais foi notória e parte dasociedade, por falta de conhecimento sobre otema, resistia à implantação na crença de queo instituto da audiência de custódia estariavinculado estritamente a necessidade dedesencarceramento e perseguição asinstituições policiais e seus agentes.
A Associação de Delegados de SãoPaulo chegou a mover uma Ação Diretade Inconstitucionalidade contestando aaplicação dessas audiências. Policiaismilitares e civis dizem que taisaudiências colaboram para o “aumentoda impunidade”, “solta bandidosperigosos”, que quando preso diz queapanhou da polícia “o juiz solta”, dentreoutras falas que demonstram ainsatisfação desses policiais com relaçãoas audiências de custódia. (Alves et. al,2018,p.4)

Diante desta falácia, até mesmo ospresos em flagrante, no primeiro momento,acreditaram que se houvesse relato de torturaou abusos por partes de seus condutorespoderiam ter a sua prisão relaxada.Destaca-se que a prisão ilegal devesim ser relaxada e refere-se ao preso que ficacaracterizado não terem obedecido às regrasprevistas em lei ou até mesmo aqueles quetenham sido presos sem ter a prática clara decrime.
O inciso LXV do artigo 5º daConstituição determina que caso algumapessoa seja presa ilegalmente, ela deveráser imediatamente solta. Nesse sentido,o objetivo do inciso é garantir aliberdade, visto que a prisão é umamedida que só deve ser adotada emestrita observância aos requisitos da lei.(Brum et.al, 2020,p.4).

O relaxamento da prisão, entretanto,não se dá diante de simples declaração dopreso na audiência de custódia de que porventura tenha sido agredido, deve haver uma

clara violação para culminar nessa revogaçãosumária.Não significa que tais alegações nãoserão devidamente apuradas e geradaspunições aos autores da agressão ou qualqueroutro tipo de excesso cometido, ou ainda, emsentido contrário, que estas alegações sendofalsas possam acarretar a punição a quemoriginou uma investigação com base emimputações falsas de crime.
Analisando pesquisas já realizadassobre as audiências de custódia, épossível perceber que a menção àtortura ou violência não motiva asoltura das pessoas presas, muitomenos juízes parecem se importartanto com essa questão. Na mesmamedida, não parece que taisaudiências soltam “geral” comoaparece nas falas dos policiais. (Alves,et.al, 2018, p.6).

Estas discussões restringiram-se aonascimento da audiência de custódia, sendoque hoje, audiência de custódia se apresentacomo um tema consolidado e já implantado,tendo novas discussões apenas no sentido detorna-la mais eficiente.A importância da audiência decustódia no Brasil é significativa por diversosmotivos, e vai muito além de um institutoregulador das ações policiais, pois visa agarantia de direitos fundamentais ao assegurarque a pessoa detida seja informada sobre asrazões de sua prisão, tenha acesso aassistência jurídica, seja ouvida por um juizimparcial e tenha sua integridade físicaprotegida.Influencia também na redução dasuperlotação carcerária, pois ao analisar alegalidade da prisão e considerar possíveismedidas alternativas à detenção, a audiênciade custódia contribui para reduzir asuperlotação nas prisões, principalmente emrelação aos presos provisórios.
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Este é um problema crônico no sistemaprisional brasileiro inclusive devido aos altosíndices de reincidência que fazem questionara eficiência do modelo penal do Brasil.A rápida apresentação do preso ao juiztem como resultado a promoção da celeridadeprocessual, onde a audiência de custódiaacaba por acelerar o andamento dos processospenais, permitindo que o juiz avalie anecessidade real de manter a pessoa detida.É certo que a audiência de custódiadesempenha um papel crucial, de extremaimportância na proteção dos direitosfundamentais das pessoas detidas, napromoção da justiça e na melhoria do sistemade justiça criminal no Brasil, podendo serdescrita como uma importante ferramenta nagarantia da efetivação dos direitos humanos.
3.3.1 Redução da superlotação carcerária

Um dos propósitos da audiência decustódia é o do desencarceramento. Pretende-se garantir os direitos fundamentais do presoem flagrante, bem como de todas as demaissituações de prisões.A audiência de custódia na prisão emflagrante tem por objetivo analisar alegalidade desta prisão e a necessidade demanter a pessoa em cárcere. Mas não deixade ser realizada nas prisões decorrentes demandado de prisão, prisão civil de devedor dealimentos, recaptura de preso foragido etc.Em todas as modalidades ecircunstância que estas prisões ocorram, aaudiência de custódia tem o condão deverificar a legalidade desta prisão, se foiobservado o devido processo legal e por fim,a necessidade de realmente manter oconduzido à presença do juiz ao cerceamentode sua liberdade ou a mera imposição demedida restritiva de direito.

Os dados sobre o encarceramento emmassa no Brasil foi impactado de maneiramuito positiva pela audiência de custódia,além de refletir no combate ao abuso de poderpelos agentes da aplicação da lei.
Além disso, o instituto garanteencaminhamento para serviços de proteçãosocial — mais de 47,7 mil desde 2015 —e apuração de eventuais casos de torturaou de maus-tratos no ato da prisão, commais de 83,7 mil registros.Dados do Executivo Federal indicam que,desde o início da operação das audiênciasde custódia, houve redução do percentualde prisões provisórias no país — de40,13% do total em 2014 para 26,48% em2022. (Silveira, 2023, p.3).

Além de sua eficiência na redução doencarceramento em massa, demonstrou-secomo uma medida eficaz no combate aviolação de direitos fundamentais tanto dopreso submetido à audiência de custódia,como também de uma maneira reflexa, asclasses sociais mais vulneráveis.
Outra importante finalidade se relacionacom prevenção e repressão à torturapolicial, uma vez que busca -se com ela aefetivação do direito à integridade pessoaldo indivíduo que teve sua liberdaderestringida, conforme prevê o art. 5.2 daConvenção Americana sobre DireitosHumanos (Wartchow,2019, p.40).

Observa-se que o número de pessoaspresas no Brasil incide diretamente napopulação mais pobre, com baixaescolaridade e negras. Assim, a efetividade daaudiência de custódia, ainda que de maneirapaliativa, por não tratar de uma olítica pública,afeta a proteção dos direitos fundamentaisdessas classes em extremo estado devulnerabilidade social.
Segundo a juíza auxiliar da Presidência doCNJ com atuação no DMF, Karen Luisede Souza, o principal motivo deencarceramento no país hoje são crimespatrimoniais e tráfico de drogas, queencarceram classes sociais específicas emsua maioria, notadamente homens jovens,
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negros, de baixa renda e de baixaescolaridade. (Silveira, 2023, p.5).

A audiência de custódia, portanto, temimpactado direto na prevenção de tortura emaus-tratos nas prisões devido a suacaracterística de proporcionar ao preso aoportunidade de relatar eventuais abusossofridos durante a sua prisão.Tal medida permite que o juiz tomemedidas imediatas para investigar e coibirqualquer forma de violência policial ou maus-tratos nas unidades prisionais atuando comoum mecanismo de controle e prevenção daviolência estatal contra os detidos epromovendo o respeito à dignidade da pessoahumana.Em relação ao respeito ao devidoprocesso legal e à presunção de inocência, aaudiência de custódia garante aimparcialidade da análise do caso pelo juiz,com o auxílio da defesa constituída oupresença da Defensoria Pública.
É verdadeiro instrumento processual,que obriga que o preso em flagrante*seja apresentado a autoridade judicial,no prazo de 24 horas, para que estedecida a respeito da legalidade da prisãoe da necessidade de sua conversão emPrisão Preventiva. (Boaventura, 2016,P.3)

Este procedimento tem permitidoevitar prisões arbitrárias e ilegais,assegurando que somente aqueles queefetivamente representam uma ameaça àsociedade ou à instrução processualpermaneçam presos.Com a implantação das audiências decustódia vislumbra-se avanços em relação asprisões ilegais e a o desencarceramento emmassa, de modo a estar avançando no sentidode uma maior análise dos requisitos para aprisão provisória, bem como a realnecessidade do encarceramento, é possível

identificar deficiências na proteção de outrosdireitos fundamentais.Outras medidas que veem sendoadotadas no Brasil demonstram estapreocupação em reduzir as reincidênciascriminais e o encarceramento dos infratores,buscando alternativas, com, por exemplo, aaplicação da justiça restaurativa.
4. Considerações FinaisA pesquisa científica por meio darevisão bibliográfica identificou a audiênciade custódia podendo ser entendida como oprocedimento de garantia precária da defesaque imediatamente é levado ao juiz paraanalisar os aspectos da legalidade da prisão enecessidade de manter-se o preso no cárcere.A audiência de custódia estaconsolidada no ordenamento jurídico e passoua ter sua previsão no Código de ProcessoPenal descrevendo seu procedimento deforma detalhada.Identificou como resultados osimpactos da audiência de custódia noordenamento jurídico brasileiro, que estadiretamente relacionada com os princípios dodevido processo legal e da dignidade dapessoa humana, ainda que no seu início desua implantação tivesse havido desafios,sendo que a maior resistência tenha se dadono contexto ideológico devido à cultura noBrasil em defender o encarceramento emmassa que se encontra enraizado em muitasinstituições e grupos da sociedade.Apurou-se que diante desta culturasurgiram movimentos alegando que aaudiência de custódia era apenas para protegerinfratores da lei e punir as forças de segurançapública e com esta falácia, até mesmo ospresos em flagrante, no primeiro momento,acreditaram que se houvesse relato de torturaou abusos por partes de seus condutorespoderiam ter a sua prisão relaxada.
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Mensurou-se que os dados sobre oencarceramento em massa no Brasil foiimpactado de maneira muito positiva pelaaudiência de custódia, além de refletir nocombate ao abuso de poder pelos agentes daaplicação da lei.Este procedimento trouxe ainda comoimpacto positivo evitar prisões arbitrárias eilegais, assegurando que somente aqueles queefetivamente representam uma ameaça àsociedade ou à instrução processualpermaneçam presos.Conclui-se que o referido institutopode ser identificado, portanto, em umgarantidor dos direitos fundamentais do presoque refletiu na proteção dos direitos dasclasses marginalizadas e nodesencarceramento que reflete no sistemacarcerário precário brasileiro.
5. Declaração de conflitos de interessesNada a declarar.
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